 Desenvolvimento Infantil e a Relação com a Saúde Mental Materna
O desenvolvimento infantil é um processo que vai desde a concepção, envolvendo vários aspectos, como modificações físicas, maturação neurológica, cognitivas e comportamentais que ocorrem sempre de modo ordenado.  (ZEPPONE; VOLPON; DEL CIAMPO, 2012). O desenvolvimento saudável   torna a criança competente para realizar habilidades e aquisições, considerando seu contexto de vida (OLIVEIRA, et al. 2012).

O processo de desenvolvimento infantil é imperioso para a construção do curso de vida saudável do homem, bem como necessário para a redução das iniquidades sociais, a ruptura das desigualdades, promovendo a igualdade de oportunidades entre a população (OPAS, 2005).
Assim este processo permite que as crianças desenvolvam suas características físicas, cognitivas, de linguagem e seu potencial socioemocional, particularmente nos três primeiros anos de vida. Isso se reflete em toda a sua vida, especialmente na sua saúde, sociabilidade, resultados econômicos e redução da criminalidade (HECKMAN, 2015).

Durante os dois primeiros anos de vida, um aspecto importante do desenvolvimento infantil é o afeto, que é caracterizado no apego, que é o vínculo básico. A criança estabelece o vínculo com as pessoas que interagem com ela de forma privilegiada, com características de condutas, representações mentais e sentimentos. Esta interação da criança com os membros de sua família e com a sua rede social de proteção assegura a sua sobrevivência e a sua relação com o mundo, contribuindo para o seu desenvolvimento psicossocial saudável (MS, 2012). 
Autores ressaltam que o desenvolvimento infantil pode ser influenciado por fatores genéticos, biológicos e ambientais que, quando associados, as consequências negativas, para o desenvolvimento, são denominados fatores de riscos, que podem ou não comprometer a saúde, o bem-estar ou o desempenho social do ser humano. Elencam-se como fatores de risco para o desenvolvimento da criança, aqueles relacionados às características familiares como a situação econômica, baixa escolaridade dos pais, a fragilidade nos vínculos familiares, os altos níveis de estresse na família, relações maritais conflituosas, além dos problemas de saúde mental do cuidador. (CID; MATSUKURA; SILVA, 2012).
De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), múltiplos fatores sociais, psicológicos e biológicos determinam o nível de saúde mental de uma pessoa. Como por exemplo, as pressões socioeconômicas contínuas são reconhecidas como riscos para a saúde mental de indivíduos e comunidades. A evidência mais clara está associada aos indicadores de pobreza, incluindo baixos níveis de escolaridade. Há também fatores psicológicos e de personalidade específicos que tornam as pessoas vulneráveis aos transtornos mentais. Existem também, algumas causas biológicas, incluindo fatores genéticos, que contribuem para desequilíbrios químicos no cérebro (OPAS/OMS, 2016).

 Segundo estimativas da Organização Mundial de Saúde (OMS), uma em cada quatro pessoas será afetada por um distúrbio mental em uma dada fase da vida. Os transtornos mentais ou neurológicos, ou problemas psicossociais como os relacionados a álcool e drogas, atingem cerca de 450 milhões de pessoas. 

Entre os transtornos mentais, encontra-se o Transtorno Mental Comum (TMC) que vem se destacando, principalmente, entre as mulheres que caracteriza por sintomas não psicóticos como: insônia, fadiga, irritabilidade, esquecimento, dificuldade de concentração, sensação de inutilidade, sintomas de ansiedade, humor depressivo, anorexia nervosa e sintomas psicofisiológicos, que afetam o desempenho nas atividades de vida diária. Frequentemente encontrado na comunidade, esse transtorno representa um alto custo social e econômico à sociedade, pois constitui causa importante de absenteísmo, além de elevar a demanda nos serviços de saúde (MORENO, 2012). Esses transtornos alteram o funcionamento normal dos indi​víduos, prejudicando seu desempenho na vida familiar, social, pessoal e no trabalho.

De acordo com Cantilino et al. (2010) o período pós-parto é considerado o de maior vulnerabilidade para o aparecimento de transtornos psiquiátricos nas mulheres, sendo os mais comuns entre elas, a disforia puerperal, a depressão pós-parto, a psicose pós-parto, além dos transtornos de ansiedade. Desta forma, mesmo não sendo possível a generalização acerca do comportamento de uma mãe ansiosa na interação com o bebê, sabe-se que, na maioria das vezes, é possível que a relação entre o binômio se torne fragilizada podendo acarretar futuros problemas no processo de desenvolvimento da criança (FLORES et al., 2013). 

Cardoso, Siquara e Freitas (2014) afirmam que a presença de um transtorno psiquiátrico nos pais é considerada um fator de risco para o desenvolvimento das crianças. Fatores de risco são variáveis associadas a uma alta probabilidade de desenvolver nos indivíduos a ele expostos problemas de saúde mental em diferentes níveis de severidade. No caso da criança, a sua condição de ser em desenvolvimento implica uma maior vulnerabilidade aos fatores de risco ambientais familiares e em especial aqueles que afetam a sua relação com seu principal cuidador, a mãe. 

Cid; Matsukura, (2010) apontam que o que o transtorno mental materno pode afetar o estilo parental adotado pelas mães ao lidarem com seus filhos nas diferentes situações cotidianas e, por sua vez, o estilo parental adotado pode influenciar significativamente no desenvolvimento da criança. Portanto, se as mães apresentam transtornos mentais comuns à estimulação materna no desenvolvimento global da criança pode ser deficitária, pois esses transtornos caracterizam-se por impossibilitarem o indivíduo a exercer sua autonomia e sua independência e é uma preocupação crescente na humanidade. Assim, a saúde mental abrange o bem-estar subjetivo, a autoeficácia percebida, autonomia, a competência, a dependência intergeracional e a autorrealização do potencial intelectual e emocional das pessoas. 

O presente estudo teve como objetivo verificar a relação entre o desenvolvimento de crianças de zero a dois anos atendidas em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde e a saúde mental de suas mães, identificar os fatores de risco para atraso de desenvolvimento entre as crianças, identificar  a taxa de prevalência de atraso de desenvolvimento entre as crianças.

Estudo descritivo, transversal, realizado na Unidade de Atenção Primária à Saúde Alarico Leite (UAPS), localizada no Bairro do Passaré, Zona Sul do Município de Fortaleza-CE, subordinado administrativamente à Secretaria Regional VI (SR VI). A população do estudo foi constituída por crianças na faixa etária de zero a dois anos de ambos os sexos e suas respectivas mães, ou responsáveis cadastradas dentro da área de abrangência da referida Unidade de Atenção Primária à Saúde Alarico Leite (UAPS). As crianças compareceram a esta unidade de saúde para as consultas de enfermagem (puericultura) ou setor de imunização ou realização de exames como teste do pezinho. De acordo com os dados do Sistema de Informação de Atenção Básica (SIAB agosto/2015), a unidade atendeu  em 2015, 300 crianças. A amostra foi calculada por meio do cálculo para população finita, totalizando 168 crianças. Foram utilizados dois instrumentos de coleta de dados, sendo um para os dados da mãe e outro para a criança. Para as mães foi utilizado o instrumento de pesquisa Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20) elaborado pela OMS, e validado no Brasil em 1986.O SRQ-20 é um instrumento autoaplicável, respondido a partir dos últimos 30 dias, de escala dicotômica (sim/não) para cada uma das suas 20 questões; a cada resposta “sim” é atribuído o valor um, sendo o escore final a soma das respostas sim, podendo variar de zero (nenhuma resposta sim) a 20 (todas as respostas sim). Outro instrumento foi elaborado, um questionário estruturado, composto por  variáveis que abordam dados socioeconômicos e demográficos da família, identificação, aspectos reprodutivos da mãe, aspectos ambientais/sociais, condições de nascimento das crianças, fatores relacionados à saúde das crianças e a  coleta de dados para a avaliação do desenvolvimento das crianças, baseados  pela ficha de acompanhamento do desenvolvimento proposta pelo manual de vigilância do Desenvolvimento Infantil no contexto da Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância. A coleta dos dados, foi realizada no período de janeiro a abril de 2016. Os dados foram digitados em uma planilha eletrônica no Programa Excel, da Microsoft Windows versão 2007 e, em seguida, transpostos para o software Statistical Package for Social Sciences (SPSS) versão 18.0, para a formulação das tabelas. Na análise descritiva, utilizaram-se valores absolutos e relativos. Foi empregado o teste Qui-quadrado de Pearson (p), ao nível de significância de 5%. Foram feitos entrecruzamentos de variáveis para verificação de associação entre as mesmas para a construção dos resultados e discussões. A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Estadual do Ceará (UECE) e aprovada sob o Parecer Nº 1.382.069  por meio da Plataforma Brasil, conforme Resolução nº 466/12  do Conselho Nacional de Saúde(CNS) que regulamenta as diretrizes e normas da pesquisa envolvendo seres humanos (BRASIL, 2012). Em relação ao perfil social, demográfico e econômico das famílias, a  maioria das famílias (44,6%) sobrevivem com menos de um salário mínimo,   97,1%  das crianças  morava com os pais e a mãe apareceu como principal cuidadora em 91,1% das famílias, ou seja a maioria tinha a mãe como a pessoa responsável por seus cuidados no domicílio. Em relação ao nível de escolaridade, 75,3% das mães tinha apenas o Ensino Fundamental, que corresponde no Brasil, a nove anos de estudo, de acordo com o Ministério da Educação (MEC). A faixa etária das mães de 18 a 30 anos de idade, foi predominante e a média de idade foi de 25 anos. Em relação ao SRQ 116 mães, após aplicação da escala, ficaram com até 10 pontos.  Essa pontuação poderá estar relacionada com a probabilidade de risco para o desenvolvimento de algum transtorno não-psicótico; Segundo estudo realizado por Jansen et al(2011) onde conclui que dessa forma, mesmo que o instrumento SRQ-20 não possibilite a identificação específica do(s) transtorno(s) mental(is) em questão, é provável que a grande maioria dos indivíduos que obtem escore indicativo de TMC apresente algum transtorno de humor e/ou de ansiedade e a  utilização desse instrumento define um conceito abrangente de TMC que pode indicar diferentes transtornos mentais ou condições que devem ser foco de atenção clínica. Estudo de Guirado e Pereira (2016) aponta para um desempenho aceitável do SRQ-20 em avaliar os TMC, destacam que, apesar da natureza múltipla dos transtornos emocionais, o instrumento demonstrou habilidade em identificar fatores que em conjunto denotam características indispensáveis para o rastreamento da saúde mental em âmbito ocupacional. Seus resultados podem ser utilizados para o direcionamento de campanhas com objetivos mais precisos quanto aos cuidados de saúde da população exposta aos TMC no ambiente de trabalho. Outro fato que poderia explicar este resultado é a questão das participantes serem todas do sexo feminino, onde o índice de TMC é maior nas mulheres. 

Em relação à escolaridade a maioria das mães cursou o ensino fundamental.  Sabe-se que, quanto maior a escolaridade, mais facilidade a mãe tem para perceber que algo não vai bem com o seu filho. Estudo realizado pelo IBGE (2014) indica que o nível de escolarização dos pais influencia na formação profissional e nos rendimentos dos filhos. Uma criança que é estimulada pelos pais através de um ambiente familiar que propicie isso, que gere algum desenvolvimento cognitivo, ela vai ter uma posição no mercado de trabalho e uma posição social melhor do que uma criança que não teve esses estímulos, esses cuidados. Setubal(2016), evidenciou que um aspecto igualmente importante para o desenvolvimento das crianças é a escolaridade dos pais, sobretudo das mães. Uma maior escolaridade por parte das mães tem um impacto positivo na vida dos filhos, influenciando em questões como a saúde, desenvolvimento físico e motor das crianças até seu desenvolvimento intelectual e suas habilidades cognitivas. Uma mãe com maior escolaridade consegue, por exemplo, entender melhor a bula de um remédio, ler para a criança na hora de dormir ou ajudar na lição de casa. Quanto a renda familiar, a maioria das participantes do estudo, possuem uma renda menor que dois salários, sabe-se que famílias com condições socioeconômicas mais favoráveis poderão propiciar a criança a acessibilidade aos serviços de saúde, educação, cultura e nutrição adequada que são essenciais ao   desenvolvimento infantil saudável, a pobreza pode ser um fator de risco, por inviabilizar, muitas vezes, o acesso às condições nutricionais básicas e pela ausência de condições essenciais ao processo de crescimento e desenvolvimento infantil(PEREIRA et al, 2015). Outro estudo de Veleda et al(2011), ressalta que a  renda familiar esteve associada com suspeita de atraso no Desenvolvimento das crianças pertencentes às famílias com renda menor que dois salários mínimos. Elas apresentaram duas vezes mais riscos de atraso no desenvolvimento, quando comparados com as de renda maior. A renda familiar está relacionada com as oportunidades de desenvolvimento e com a qualidade de vida da criança, na medida em que proporciona melhores condições gerais para a família. 
Em relação ao SRQ, 96,4% das mães pontuou até 10 pontos, o que de acordo com o instrumento não atesta transtorno mental. A minoria 3,5% das entrevistadas pontuaram acima de 10 pontos. Quando foi realizado o cruzamento, não foi evidenciado relação do SRQ > que 10 com atraso no desenvolvimento, somente 02 mães com SRQ > 10 tiveram filhos com problema de desenvolvimento. Em relação aos fatores de riscos, a maioria das crianças nasceram de peso normal, não eram prematuras, os pais não eram parentes, não tinham problemas de drogas no convívio domiciliar e nem violência doméstica. A taxa de prevalência de possível atraso no desenvolvimento foi de 28,2%.
No estudo em questão a avaliação mental materna, por intermédio do SRQ-20, não apontou nenhum impacto significativo entre o processo de desenvolvimento infantil e a saúde mental materna. O Transtorno Mental Comum (TMC), mesmo contribuindo para o aumento da probabilidade de risco para o desenvolvimento da criança, não influiu diretamente como fator determinante para atraso no desenvolvimento infantil entre as crianças pesquisadas.

Com relação à avaliação do desenvolvimento infantil, o estudo apontou que as crianças entre nove a 24 meses demonstraram ausência de um ou mais marcos do desenvolvimento para a sua faixa etária, sendo classificadas, de acordo com a estratégia AIDPI, como possível atraso no desenvolvimento neuropsicomotor.
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